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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.

1. O autor opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, sustentando que: há erro de fato a ser corrigido, a fim de promover o enquadramento especial do períodos de trabalho de 01/04/1998 a 18/11/2003, em que houve exposição a ruído superior de 91,4dB(A), ou seja, superior ao limite de tolerância de 90dB(A); é cabível a reafirmação da data do requerimento administrativo para aquela em que o segurado completou os vinte e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria especial, dadas as informações constantes em CTPS e PPP’s; nesse sentido a orientação firmada para o Tema 995 pelo STJ; o segurado pretende promover a juntada de documentação complementar a fim de viabilizar o reconhecimento do direito aqui vindicado; pelos mesmos fundamentos, é cabível igualmente a reafirmação da data do requerimento administrativo para aquela em que o segurado completou o tempo mínimo para gozo da aposentadoria por tempo de contribuição, assegurando-se a opção pelo melhor benefício, conforme jurisprudência consolidada; do contrário, haveria violação aos arts. 5º, II, e 201, caput e § 1º, da CF, art. 373, II, do CPC e arts. 57, caput, §§ 3º e 4º, e 58, caput e § 1º, da Lei 8.213/1991, fls. 177/187.

2. O INSS também embargou, defendendo que a partir de 19/11/2003 se tornou obrigatória a aferição do ruído através da metodologia definida pela NHO-01 da FUNDACENTRO, que não se confunde com o ato de medir a pressão sonora através da dosimetria, pois do contrário haveria violação ao disposto no Decreto 3.048/1999, bem como ao art. 6º da LICC e ao art. 5º, XXXV e XXXVI, da CF, fls. 189/190.

3. A sentença condenou a autarquia a promover o enquadramento especial do período de trabalho de 19/11/2003 a 01/08/2007, sendo desafiada exclusivamente pela apelação do autor, no bojo da qual defendeu a existência de provas suficientes da exposição a agentes nocivos de 02/08/2007 a 16/12/2010, fls. 149/165. 

4. O autor não postulou em apelação o enquadramento especial do período de 01/04/1998 a 18/11/2003, somente o fazendo em embargos de declaração em apreço, fls. 177/187, o que configura uma patente e descabida inovação, a malferir o princípio da demanda, não merecendo guarida judicial. 

5. A reafirmação da data do requerimento administrativo foi cristalizada no verbete do Tema 995 Superior Tribunal de Justiça. Entretanto não é possível promover a reafirmação pretendida pelo embargante no caso dos autos, pois o segurado não apresentou antes da sessão de julgamento de sua apelação os elementos mínimos capazes de viabilizar o cômputo do suposto período adicional de trabalho, muito menos comprovou a exposição a agentes nocivos após 16/12/2010. 

6. Vale grifar que nenhum elemento de prova foi anexado sequer aos embargos de declaração de fls. 177/187, não sendo suficiente para a reafirmação aqui perseguida a mera assertiva do embargante se comprometendo a fornecer no futuro os documentos pertinentes.
7. O voto condutor do acórdão, fls. 170/172, tratou da impossibilidade material de reafirmação da data do requerimento administrativo, quanto da possibilidade de enquadramento especial a partir da dosimetria de ruído indicada no PPP de fls. 57/58, que retrata avaliação realizada por profissional de segurança do trabalho, nos moldes autorizados pelo Anexo I da NR15, inclusive no período posterior a 01/01/2004, em sintonia com a exigência do art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991.

8. “O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

9. Embargos de declaração interpostos pelas partes não providos. 

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos termos do voto do relator.

Brasília, 26 de março de 2021. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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